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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO 
N. 11.846/2023. INDEFERIMENTO. FALTA GRAVE COMETIDA NOS 12 MESES ANTES 
DA PUBLICAÇÃO DA NORMA, MAS NÃO HOMOLOGADA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a concessão de indulto com base no art. 2º, XIV, c. c. o art. 6º do Decreto n. 
11.846/2023.
2. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o benefício, considerando a prática de 
falta grave pela sentenciada no período de doze meses que antecedeu à publicação da norma.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave nos doze meses anteriores 
à publicação do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão do indulto, ainda que não tenha sido 
homologada neste período.

III. Razões de decidir
4. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão 
do indulto, conforme o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023.
5. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que a falta 
tenha sido cometida dentro do prazo estipulado.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do 
decreto impede a concessão do indulto. 2. A homologação da falta grave pode ocorrer após a 
publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida dentro do prazo estipulado."

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO 
N. 11.846/2023. INDEFERIMENTO. FALTA GRAVE COMETIDA NOS 12 MESES ANTES 
DA PUBLICAÇÃO DA NORMA, MAS NÃO HOMOLOGADA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a concessão de indulto com base no art. 2º, XIV, c. c. o art. 6º do Decreto n. 
11.846/2023.

2. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o benefício, considerando a prática de 
falta grave pela sentenciada no período de doze meses que antecedeu à publicação da norma.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave nos doze meses anteriores 
à publicação do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão do indulto, ainda que não tenha sido 
homologada neste período.

III. Razões de decidir

4. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão 
do indulto, conforme o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023.

5. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que a falta 
tenha sido cometida dentro do prazo estipulado.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do 
decreto impede a concessão do indulto. 2. A homologação da falta grave pode ocorrer após a 
publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida dentro do prazo estipulado."

 
Dispositivos relevantes citados: Decreto n. 11.846/2023, art. 6º; Lei nº 7.210/1984, art. 50, inciso 
V. 
 
Jurisprudência relevante citada: EREsp n. 1.549.544/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira 
Seção, julgado em 14/9/2016; AgRg no REsp n. 1.964.433/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/2/2022; AgRg no AREsp n. 1.828.124/PR, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 28/9/2021; 
HC n. 382.562/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/5/2017.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARILENE PERIN contra decisão 

que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, a agravante alega constrangimento ilegal decorrente do 

indeferimento do pedido de indulto, formulado com base no art. 2º, XIV, c. c. o art. 6º do 

Decreto Presidencial n. 11.846/2023.

Assevera que "não houve qualquer homologação de falta, mesmo que se venha a 

considerar a possibilidade de homologação posterior ao ato normativo como óbice à concessão 

do benefício." (e-STJ, fl. 544).

Sustenta que é "evidente que a norma exige que a suposta falta disciplinar tenha sido 

homologada pelo juízo das execuções criminais nos doze meses anteriores ao ato normativo para 

que haja óbice ao benefício." (e-STJ, fl. 545).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso, 

para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

A defesa busca a concessão do indulto previsto no art. 6º do Decreto n. 11.846/2023, 

que assim dispõe:

 
"Art. 6º A declaração do indulto e da comutação de penas prevista neste Decreto fica 
condicionada à inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo 
competente, em audiência de justificação, garantido o direito aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na 
Lei nº 7.210, de 1984 - Lei de Execução Penal, cometida nos doze meses de 
cumprimento da pena contados retroativamente a 25 de dezembro de 2023.

 

O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o benefício às seguintes 

considerações:

 
"Consoante a prova dos autos, a paciente cometeu falta grave em razão da prática de 
novo crime, em 18 de abril de 2024, conforme processo n. 1509736-
26.2024.8.26.0228. Outrossim não cumpriu as condições do regime aberto, visto que 
deixou de comparecer ao setor de fiscalização sem qualquer justificativa. O que nos 
termos do artigo 6º, § 1º, do Decreto n. 11.846/2023, impossibilita a concessão do 
indulto.
O artigo 6º, § 1º, do Decreto n. 11.846/2023, dispõe que: 'A declaração do indulto e 
da comutação de penas prevista neste Decreto fica condicionada à inexistência de 
aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo competente, em audiência de 
justificação, garantido o direito aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei nº 7.210, de 1984 
- Lei de Execução Penal, cometida nos doze meses de cumprimento da pena 
contados retroativamente a 25 de dezembro de 2023.'. (grifos nossos)
Em que pese o quanto argumentado na inicial, de acordo com as informações 
prestadas pelo juízo de primeiro grau, 'a falta grave deu-se com o descumprimento, 
no regime aberto, das condições impostas, nos termos do artigo 50, inciso V, da Lei 
de Execuções Penais.' Pois a sentenciada incorreu 'no abandono do cumprimento do 
regime aberto, o que configura falta grave, cometida no ano de 2023'.
Destacando que 'o marco temporal do cometimento da falta grave é que deve ser 
utilizado como parâmetro para aferição do preenchimento dos requisitos do indulto'
Aqui, portanto, não demonstrado pela impetrante nenhum ato manifestamente 
abusivo ou ilegal apto a ofender ou ameaçar o direito de ir e vir, com destaque de que 
a ora paciente não cumpriu as condições que lhes foram impostas no regime aberto, o 
que implicou em não cumprimento da pena, (parâmetro para aferição do 
preenchimento dos requisitos do indulto) não se vislumbrando, assim, repete-se, 
qualquer ilegalidade ou abuso a exigir concessão de ordem, mesmo que de ofício, por 
este Tribunal." (e-STJ, fls. 511-513, com grifos no original).

 

Da leitura do trecho acima transcrito, observa-se que a sentenciada cometeu falta 

grave, relativa ao abandono de cumprimento de pena no regime aberto, no decorrer do ano de 

2023, após não ter registrado comparecimento em 24/4/2023. Dessa forma, não foi preenchido o 

requisito necessário à concessão do indulto previsto no Decreto n. 11.846/2023.
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Isso porque, nos termos desse ato normativo (art. 6º retrocitado), a falta disciplinar 

grave praticada nos doze meses que antecedem a publicação do Decreto tem o condão de obstar 

o benefício. Vale ressaltar que o dispositivo em tela não estabelece limite para a homologação, 

que pode ocorrer até a data de publicação do Decreto ou em momento posterior.

Nessa linha de raciocínio, cabe destacar o entendimento da Terceira Seção que, ao 

analisar o art. 5º, § 1º, do Decreto n. 8.172/2013 - cuja redação é idêntica ao do dispositivo acima 

transcrito -, firmou a seguinte tese: "Não haverá o direito de comutação de pena o apenado que 

praticar falta grave no lapso de 12 meses anteriores à publicação do Decreto Presidencial, desde 

que homologada a falta, ainda que a decisão seja posterior ao Decreto." (EREsp n. 1.549.544/RS, 

relator Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 14/9/2016, DJe de 30/9/2016).

Mutatis mutandis, confiram-se os seguintes precedentes:

 
"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INDULTO. HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE EM DATA POSTERIOR À 
EDIÇÃO DO DECRETO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, não se exige, para o 
indeferimento do pedido de indulto, que a homologação da falta grave praticada nos 
doze meses antecedentes à publicação do decreto presidencial tenha ocorrido nesse 
mesmo lapso. Precedentes.
2. No caso, não faz jus o recorrente à benesse pleiteada, uma vez que praticada falta 
disciplinar dentro do prazo previsto no art. 4º do Decreto Presidencial n. 9.246/2017. 
Além disso, 'não tratou o referido normativo acerca da data da homologação da falta 
grave. Contudo, ainda que a norma tivesse abordado tal tema, o entendimento desta 
Corte Superior de Justiça é de que tal homologação pode se dar antes ou depois do 
ato presidencial. Em suma, o que importa é que a falta tenha sido cometida dentro do 
prazo previsto no decreto' (HC n. 496.728/RS, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 9/4/2019, DJe 6/5/2019).
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1.964.433/MG, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2/2022).
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. OPERAÇÃO LAVA JATO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECRETO N. 
9.246/2017. INDULTO. REQUISITO OBJETIVO. NÃO PREENCHIDO. FALTA 
GRAVE PRATICADA NOS 12 (DOZE) MESES ANTECEDENTES AO 
DECRETO PRESIDENCIAL. HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
I - O Agravo Regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos.
II - 'O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que para a 
concessão de indulto é necessário o cumprimento do requisito objetivo exigido para 
cada uma das penas restritivas de direitos impostas. Precedentes' (AgRg no HC n. 
565.641/MG, Sexta Turma, Relª. Minª Laurita Vaz, DJe de 23/06/2020).
III - 'Não haverá o direito de comutação de pena, o apenado que praticar falta grave 
no lapso de 12 meses anteriores à publicação do Decreto Presidencial, desde que 
homologada a falta, ainda que a decisão seja posterior ao Decreto' (EREsp n. 
1.549.544/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 30/09/2016).
Agravo Regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 1.828.124/PR, relator Ministro 
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Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 6/10/2021).
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 8.615/2015. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE NOS 
DOZE MESES ANTERIORES AO DECRETO. HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR. 
INDEFERIMENTO DA BENESSE POR AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. PRECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, 
de ofício.
2. O art. 5º do Decreto n. 8.615/2015 dispõe que as faltas graves praticadas nos doze 
meses anteriores à sua publicação, e judicialmente homologadas, obstam a concessão 
da benesse. Todavia, não estabelece o referido ato normativo que a homologação 
deva ocorrer até a data da sua publicação. O que se exige é a homologação pelo juízo 
competente, antes ou depois do ato presidencial. Precedentes.
3. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, no julgamento do EREsp n. 
1.549.544/RS, firmou o entendimento de que é possível o indeferimento da 
comutação de pena ou do indulto em razão de falta grave que tenha sido praticada 
nos 12 (doze) meses anteriores ao Decreto Presidencial, ainda que homologada após 
a publicação do decreto.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC n. 382.562/RS, deste relator, Quinta Turma, 
julgado em 16/5/2017, DJe de 19/5/2017).
 

Nesse contexto, não se vislumbra constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão 

da ordem, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILENE PERIN (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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